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CADERNO DE ENCARGOS  
 

CONCURSO PÚBLICO N.º 1001/21/00000022 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA REGULARIZAÇÕES DE TITULARIDADE 

PARTE I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª - Objeto 

1. O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato para prestação de serviços técnicos 

especializados tendentes a regularizações de titularidade de imóveis do IGFSS, com vista à caracterização e 

identificação dos prédios do IGFSS, com especial incidência na harmonização entre os diversos documentos legais, 

identificados infra: 

 

2. De acordo com a nomenclatura de referência aplicável aos Contratos Públicos - Vocabulário Comum para os 

Contratos Públicos (CPV) a prestação do serviço tem a seguinte classificação: 79000000-4 - Serviços a empresas: 

direito, comercialização, consultoria, recrutamento, impressão e segurança.  

 

Cláusula 2.ª - Forma e documentos contratuais 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual. 

2. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos:  

2.1. Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos (CCP); 

2.2. Os esclarecimentos e as retificações relativas ao caderno de encargos; 

2.3. O presente caderno de encargos; 

2.4. A proposta adjudicada; 

2.5. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a prevalência é determinada pela 

ordem pela qual aí são indicados. 

Lote 1 - Imoveis localizados nos distritos de Lisboa e Setúbal 25

Lote 2 - Imoveis localizados no distrito do Porto 13

Lote 3 - Imoveis localizados nos distritos de Braga, Bragança e Viana do Castelo 13

Lote 4 - Imoveis localizados nos distritos de Aveiro e Coimbra 8

Lote 5 - Imoveis localizados no distrito de Beja 7

Lote 6 - Imoveis localizados no distrito de Faro 15

Lote 7 - Imoveis localizados nos distritos de Leiria e Santarém 14

Lote 8 - Imoveis localizados no distrito de Portalegre 11

TOTAL 106

Universo                     

N.º de Imóveis



CADERNO DE ENCARGOS – CP N.º 1001/21/0000022 

 
 
 

3/13 
 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os 

primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º do mesmo diploma legal. 

 

Cláusula 3.ª - Prazo de vigência 

1. O contrato resultante do presente procedimento vigorará no dia útil seguinte a data de outorga do contrato pelo 

prazo máximo de 6 meses, podendo eventualmente ser prorrogado por um período de 3 meses atenta a situação 

pandémica, em conformidade com os termos e condições do presente caderno de encargos e, sem prejuízo das 

obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. Caso seja atingido o termo referido no número anterior e não seja concluída a prestação de serviços o cocontratante 

não terá direito a qualquer indemnização.  

 

Cláusula 4.ª - Preço base 

1. O preço base do contrato a celebrar, no âmbito da prestação de serviços técnicos para regularizações de titularidade 

de imóveis do IGFSS, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 47.º do CCP é de 79.500,00 EUR – Setenta e 

nove mil e quinhentos euros (valores sem IVA), repartido do seguinte modo: 

 

2. O preço unitário de cada imóvel que compõe cada lote é de 750,00 EUR – Setecentos e cinquenta euros (valor sem 

IVA). 

3. Os preços referidos nos números anteriores incluem todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao IGFSS, nomeadamente: os salários, os custos relacionados com topógrafos ou 

outros técnicos credenciados, que se considerem necessários, para o desempenho do serviço a prestar, as despesas 

de alojamento, deslocações e alimentação, comunicações, transportes, armazenamento e manutenção de meios 

materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças, em 

que o cocontratante haja de incorrer em virtude da execução das obrigações que para aquele emerjam do presente 

caderno de encargos e do contrato.   

Lote 1 - Imoveis localizados nos distritos de Lisboa e Setúbal 18.750,00 €        

Lote 2 - Imoveis localizados no distrito do Porto 9.750,00 €           

Lote 3 - Imoveis localizados nos distritos de Braga, Bragança e Viana do Castelo 9.750,00 €           

Lote 4 - Imoveis localizados nos distritos de Aveiro e Coimbra 6.000,00 €           

Lote 5 - Imoveis localizados no distrito de Beja 5.250,00 €           

Lote 6 - Imoveis localizados no distrito de Faro 11.250,00 €        

Lote 7 - Imoveis localizados nos distritos de Leiria e Santarém 10.500,00 €        

Lote 8 - Imoveis localizados no distrito de Portalegre 8.250,00 €           

79.500,00 €        

Preço baseLotes 
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4. Os custos com pagamentos de impostos, taxas, emolumentos, certidões, custas ou quaisquer outros encargos 

perante Conservatórias de Registo Predial, Autoridade Tributária e Aduaneira, Tribunais, Câmaras Municipais ou 

outras entidades, não se encontram incluídos no preço contratual e serão suportados pelo IGFSS. 

5. Serão excluídas, as propostas em que o preço por lote seja superior ao preço base referido no número 1 da presente 

cláusula, em função da modalidade, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 70.º do CCP.  

6. Quaisquer atividades diretamente relacionadas com a prestação de serviços objeto do contrato a celebrar e que 

decorram da normal execução do mesmo, mas que não estejam especialmente previstas e que venham a ser 

aconselhadas por força das circunstâncias, consideram-se como prestações acessórias, não dando lugar a qualquer 

pagamento para além do que ficar contratado. 

 

Cláusula 5.ª - Preço contratual e condições de pagamento  

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente caderno de encargos, o IGFSS deve pagar ao adjudicatário os preços constantes da proposta adjudicada, 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

2. O IGFSS procederá ao pagamento do preço contratual, por processo, da seguinte forma: 

2.1 25% do valor com a conclusão das tarefas identificadas no ponto 1.1.3 da 1.ª fase, descrita na clausula 21.ª, 

condicionado à apresentação dos relatórios mensais a que se refere o ponto 1.1.5; 

2.2 50%  do valor com a apresentação da proposta de regulamento de condomínio a que se refere o ponto 1.1.6 

e 1.1.7 da 1.ª fase, descrita na clausula 21.ª, condicionado à apresentação dos relatórios mensais a que se 

refere o ponto 1.1.5; 

2.3 o remanescente, será pago com a conclusão do processo mediante apresentação do relatório final. 

3. Não pode o adjudicatário reclamar, seja a que título for, o pagamento do diferencial entre cada processo que 

compõe cada lote, cujo valor unitário máximo se encontra fixado em 750,00 EUR (setecentos e cinquenta euros) e 

o valor indicado no número 1 da cláusula 4.ª do presente caderno de encargos.  

4. O IGFSS apenas procederá ao pagamento das regularizações de titularidade de imóveis do IGFSS efetivamente 

efetuadas, não podendo o adjudicatário reclamar do IGFSS, seja a que título for, o pagamento do diferencial entre 

o valor das regularizações efetivamente efetuadas e o valor indicado no número 1 da cláusula 4.ª do presente 

caderno de encargos.  

5. As quantias devidas pelo IGFSS, nos termos do(s) artigo(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) no prazo de 30 (trinta) 

dias após a receção da fatura, o que só poderá ocorrer após a execução dos serviços a que se refere, não podendo 

ocorrer quaisquer adiantamentos por conta dos serviços a prestar, devendo esta ser acompanhada de todos os 

elementos descritivos e justificativos que permitam a sua conferência.  

6. Em caso de discordância por parte do IGFSS, quanto aos valores indicados na fatura, deve este comunicar ao 

prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os esclarecimentos 

necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  
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7. As faturas deverão ser emitidas em nome do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, IP, sito na Av. 

Manuel da Maia n.º 58, 1049-002 Lisboa (email: igfss-expediente-faturas@seg-social.pt), com referência aos 

documentos que lhes deram origem, isto é, devem identificar: 

7.1. Objeto do contrato 

7.2. O número do compromisso;  

7.3. O número do contrato. 

8. Durante a vigência do contrato não haverá lugar a revisão/atualização do preço contratado. 

9. Qualquer atraso no pagamento das faturas referidas nos números anteriores da presente cláusula não autoriza o 

adjudicatário a invocar a exceção de não cumprimento de qualquer das obrigações que lhe incumbem por força do 

contrato, salvo nos casos previstos no artigo 327.º CCP.  

 

Cláusula 6.ª – Sanções 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o IGFSS pode exigir do adjudicatário o pagamento de 

uma sanção pecuniária, pelo incumprimento dos prazos para a prestação dos serviços técnicos para regularizações 

de titularidade de imóveis do IGFSS, nos seguintes termos: 

1.1. Pelo incumprimento dos prazos fixados para a 1.ª fase, por lote:  

 É aplicada uma sanção de 1% sobre o preço contratual por cada dia de atraso até ao limite de 5 dias 

seguidos; 

 É aplicada uma sanção de 2% sobre o preço contratual por cada dia de atraso após os primeiros 5 dias. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o IGFSS, IP pode aplicar‐lhe uma sanção 

pecuniária de valor até 20% do preço contratual. 

3. Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e o IGFSS decida não proceder à resolução do 

contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 30 %. 

4. O não cumprimento das cláusulas de execução do contrato, quando a sua gravidade o justifique pelos danos 

causados, poderá constituir fundamento para a sua rescisão imediata, independentemente das sanções previstas 

na lei e de outros procedimentos legais que se julgue conveniente adotar. 

5. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula, não obstam a que o IGFSS se arrogue o direito de exigir uma 

indemnização por dano excedente, nos termos legais.  

 

Cláusula 7.ª - Obrigações do adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas em legislação aplicável ou no caderno de encargos, do contrato 

decorrem para o adjudicatário as obrigações inerentes à prestação dos serviços técnicos para regularizações de 

titularidade de imóveis do IGFSS: 
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1.1. Assegurar o dever de prossecução do interesse público, o dever de isenção e o dever de imparcialidade, em 

respeito pela Constituição da República Portuguesa, pelo Código do Procedimento Administrativo e demais 

legislação aplicável; 

1.2. Executar as ações em conformidade com as especificações técnicas; 

1.3. Cumprir as regras de segurança impostas por lei para a execução dos trabalhos em causa.  

1.4. Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o 

cumprimento das obrigações assumidas no contrato a celebrar. 

2. Constituem ainda obrigações dos cocontratantes: 

2.1. Comunicar ao IGFSS, logo que deles tenha conhecimento, os factos que tornem total ou parcialmente 

impossível a prestação dos serviços, bem como o cumprimento de qualquer outra das suas obrigações, nos 

termos do contrato celebrado; 

2.2.  Não alterar as condições de prestação de serviços fora dos casos previstos neste caderno de encargos; 

2.3. Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que são prestados os serviços, 

bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem; 

2.4. Comunicar ao IGFSS qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, 

a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância para a prestação de serviços, a sua 

situação jurídica e a sua situação comercial; 

2.5. Cumprir as disposições legais e regulamentares em vigor sobre a segurança, higiene e saúde no trabalho, 

relativamente a todo o pessoal que executa os trabalhos objeto deste procedimento, sendo da sua conta os 

encargos que daí resultem; 

2.6.  A assunção pelo cocontratante como único responsável pelos prejuízos causados ao IGFSS, IP, pelos seus 

colaboradores e terceiros, decorrentes direta ou indiretamente da prestação de serviços objeto do presente 

procedimento. 

3. A título acessório, os cocontratantes ficam ainda obrigados, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao cumprimento do contrato, bem como, ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

4. Todos os relatórios, registos, comunicações e demais documentos elaborados pelo adjudicatário devem ser 

integralmente redigidos em português. 

 

Cláusula 8.ª – Monitorização à prestação de serviços  

A qualquer momento o IGFSS pode solicitar informação adicional conducente à monitorização de qualidade da execução 

do Contrato de prestação de serviços e o cumprimento das obrigações legais e, quando justificado, aplicar as devidas 

sanções. 
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Cláusula 9.ª Proteção e tratamento de dados pessoais 

1. O adjudicatário compromete-se a assegurar cumprimento das obrigações decorrentes do Regulamento Geral de 

Proteção de Dados (doravante designado RGPD) – Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho de 27/4 de 2016, e da Lei n.º 58/2019 de 8 de agosto, durante a vigência do contrato e, sempre que 

exigível, após a sua cessação, designadamente: 

1.1. Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela entidade adjudicante, única 

e exclusivamente para as finalidades previstas no contrato; 

1.2. Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o cumprimento do dever de 

sigilo profissional relativamente aos mesmos; 

1.3. Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a entidade adjudicante 

esteja especialmente vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente comunicadas; 

1.4. Pôr em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias à proteção dos dados pessoais tratados por 

conta da entidade adjudicante, nomeadamente contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda 

acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizados, bem como contra qualquer outra forma de 

tratamento ilícito dos mesmos; 

1.5. Prestar à entidade adjudicante toda a colaboração de que esta careça para esclarecer qualquer questão 

relacionada com o tratamento de dados pessoais, efetuado ao abrigo do contrato; 

1.6. Manter a entidade adjudicante informada em relação ao tratamento de dados pessoais, obrigando-se a 

comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar o tratamento dos mesmos, ou que, de algum 

modo, possa dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção de dados pessoais; 

1.7. Assegurar o cumprimento do RGPD e demais legislação relativa à proteção de dados, por todos os seus 

colaboradores, incluindo toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao adjudicatário, 

designadamente, representantes legais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores, 

independentemente da natureza e validade do vínculo jurídico estabelecido entre o adjudicatário e o referido 

colaborador; 

1.8. Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram um compromisso de 

confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigações legais de confidencialidade; 

1.9. Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por 

qualquer outra forma colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam 

transmitidos pela entidade adjudicante ao abrigo do contrato, exceto quando tal lhe tenha sido 

expressamente comunicado, por escrito, por esta ou quando decorra do cumprimento de uma obrigação 

legal; 
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1.10. Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.º do RGPD, que assegurem a confidencialidade, a 

integridade, a disponibilidade e a resiliência dos sistemas e serviços de tratamento de dados pessoais e 

implementar um processo para testar, apreciar e avaliar regularmente a eficácia destas medidas; 

1.11. Prestar a assistência necessária à entidade adjudicante no sentido de permitir que esta cumpra a obrigação 

de dar resposta aos pedidos dos titulares dos dados, tendo em vista o exercício dos direitos previstos no RGPD, 

nomeadamente o direito de acesso, retificação, oposição, apagamento, limitação e portabilidade dos seus 

dados pessoais; 

1.12. Garantir a eficácia de mecanismo de notificação efetivo em caso de violação de dados pessoais para efeitos 

do cumprimento do previsto no artigo 33.º do RGPD. 

2. O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a entidade adjudicante ou qualquer terceiro venha 

a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais 

em violação das normas legais aplicáveis. 

 

Cláusula 10.ª - Sigilo e confidencialidade 

1. Todos os elementos entregues pelo IGFSS no âmbito do presente concurso, bem como em fase de execução do 

contrato, são fornecidos sob reserva de confidencialidade, não podendo ser divulgados por qualquer forma, sem 

prévia autorização escrita do IGFSS, restringindo-se a sua utilização ao prosseguimento do fim a que se destinam. 

2. O adjudicatário garantirá o sigilo quanto a informações, designadamente de caráter fiscal, que os seus 

trabalhadores venham a ter acesso relacionadas com a atividade do IGFSS. 

3. Cabe ao adjudicatário assegurar que as pessoas ou entidades que tiverem acesso à informação sujeita a sigilo 

referida no número anterior, assumam perante si um compromisso de confidencialidade, limitando a divulgação 

de informação exclusivamente às pessoas ou entidades que dela tenham de tomar conhecimento para tornar 

possível a sua intervenção nos processos em que intervêm. 

4. O adjudicatário assumirá direta e pessoalmente a responsabilidade por qualquer dano patrimonial ou moral que o 

IGFSS ou qualquer terceiro venha a sofrer em consequência de ato, ação ou omissão, praticado, dolosa ou 

negligentemente, por qualquer dos seus colaboradores, em violação do dever de sigilo a que estão obrigados. 

 

Cláusula 11.ª - Força maior 

1. Não podem ser impostas sanções ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual 

das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como 

tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível 

contornar ou evitar. 
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2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de 

terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra 

ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

3.1. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham; 

3.2. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este se 

integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

3.3. Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma 

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

3.4. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 

3.5. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou proporções se 

devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

3.6. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 

3.7. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 12.ª - Gestor do contrato do IGFSS 

1. Os gestores do contrato do IGFSS que acompanharão em permanência a execução deste, serão os responsáveis da 

Direção Jurídica e Contencioso e do Departamento de Património Imobiliário. 

2. A identificação nominal dos gestores de contrato indicado no número anterior constará do texto contratual. 

3. Caso se verifique, durante a execução do contrato, a substituição de gestor contratual, a sua indicação nominal será 

comunicada ao adjudicatário, por escrito, no prazo máximo de 5 dias desde a data da sua designação.  

 

Cláusula 13.ª - Compromisso ambiental  

Na execução do contrato, o adjudicatário pugnará pelas melhores práticas ambientais que possa desempenhar, 

inerentes ao cumprimento da sua proposta. 

 

Cláusula 14.ª - Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato. 
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2. O adjudicatário deverá informar a entidade adjudicante das alterações verificadas durante a execução do contrato, 

referentes a: 

2.1. Poderes de representação no contrato celebrado para a aquisição dos serviços; 

2.2. Nome ou denominação social; 

2.3. Endereço ou sede social; 

2.4. Quaisquer outros fatores que alterem de modo significativo a sua situação. 

 

Cláusula 15.ª - Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal Administrativo de 

Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 
Cláusula 16.ª - Subcontratação 

A subcontratação pelo adjudicatário depende da autorização expressa do IGFSS, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos. 
 

Cláusula   17.ª - Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula   18.ª - Legislação aplicável 

Em tudo o que se encontre omisso e não esteja especialmente previsto no presente caderno de encargos aplica-se o 

disposto no Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação 

atual e a demais legislação aplicável. 

 

PARTE II - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS 

Cláusula 19.ª - Enquadramento do objeto do procedimento  

1. O presente procedimento tem por objeto a escolha e contratação de serviços técnicos especializados tendentes à 

regularização do património imobiliário, com vista à caracterização e identificação dos prédios do IGFSS, com 

especial incidência na harmonização entre os diversos documentos legais dos imóveis, tais como, cadastro 

geométrico da propriedade rústica; matriz predial; registo predial; cadastro predial e definição geométrica e 

georreferenciação, tendentes a efetivar as regularizações que se demonstrem necessárias até à efetivação de 

registo e inscrição matricial a favor do IGFSS. 

2. Pretende-se do património identificado: 

2.1. a localização, os limites do imóvel e os demais elementos caracterizadores da propriedade sejam recolhidos e 

tratados, em estreita colaboração com técnicos de cadastro predial, topógrafos, engenheiros, arquitetos e 

demais técnicos especializados; 
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2.2. inventariação e regularização dos imóveis identificados, transferidos para o IGFSS, para reconhecimento 

contabilístico dos mesmos.  

3. Para a efetivação dos números anteriores, pretende‐se que os serviços a desenvolver, cumpram as premissas 

obrigatórias de analisar e requisitar a documentação disponível e que se demonstre necessária para a regularização 

do património, promovendo todas as diligências necessárias para harmonização dos documentos com fim último 

na efetivação do registo do bem imóvel e respetiva inscrição matricial. 

 
 

Cláusula 20.ª - Perfil dos Técnicos   

1. Podem candidatar-se técnicos qualificados, sejam pessoas singulares ou pessoas coletivas, constituindo condição 

de admissão da proposta, o cumprimento dos seguintes requisitos, imprescindíveis à prestação dos serviços: 

1.1. Licenciatura em direito ou solicitadoria com experiência devidamente comprovada na área; 

1.2. Experiência e conhecimentos técnicos, na prestação de serviços, comprovada com mais de três anos. 

2. O adjudicatário será responsável por todas as obrigações relativas aos técnicos a afetar à prestação do serviço, 

designadamente obrigações do foro profissional, ao poder disciplinar e à aptidão profissional dos mesmos. 

 

Cláusula 21.ª - Descrição dos serviços 

1. O contrato de prestação de serviços técnicos especializados para as regularizações de titularidade de imóveis do 

IGFSS, para além  do cumprimento das obrigações legais, deve obedecer ao nível mínimo de intervenções exigidos 

da seguinte forma:  

1.1. 1.ª Fase: 

1.1.1. Avaliação da documentação disponível, a realizar nos primeiros 15 dias contados a partir da data de 

entrega dos processos pelo IGFSS, IP; 

1.1.2. Requisição da documentação necessária para a instrução do processo, a realizar até ao final do 1.º mês 

da data da entrega dos processos pelo IGFSS, IP; 

1.1.3. Verificação de documentação legal e diligencias efetuadas tendentes à regularização (tais como 

levantamentos topográficos, cadastro geométrico da propriedade rústica; cadastro predial e definição 

geométrica e georreferenciação e outros que se revelem necessários) a realizar até ao final do 2.º mês 

da data da entrega dos processos pelo IGFSS, IP; 

1.1.4. Harmonização entre os documentos legais (tais como certidão e caderneta prediais, licença de utilização, 

se aplicável) até ao final do 3.º mês desde a data da entrega do processo pelo IGFSS, IP; 

1.1.5. Apresentação de 6 Relatórios, com periodicidade mensal, com ponto de situação do processo e 

diligencias efetuadas; 

1.1.6. Apresentação de requerimento de registo e averbamento a favor do IGFSS, IP, com contraentrega de 

certidão ou código, até ao final de 165 dias (5.º meses e meio) a partir da data da entrega do processo 

pelo IGFSS, IP; 
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1.1.7. Apresentação de requerimento para inscrição matricial a favor do IGFSS, IP, com contraentrega de 

caderneta predial. 

1.2. 2.ª Fase: Entrega de processo organizado, devidamente documentado com todas as diligências efetuadas e 

do qual resulte o registo e inscrição averbados.  

2. Para o efeito, compete ao prestador de serviços: 

2.1. A análise da documentação disponível dos imóveis; 

2.2. A requisição de documentação necessária, junto das entidades competentes para o efeito, para a 

regularização do património; 

2.3. A promoção de todas as diligências necessárias para harmonização entre os documentos legais; 

2.4. Proceder ao registo do bem imóvel; 

2.5. Proceder a inscrição matricial. 

3. Sem prejuízo dos prazos de execução fixados, podem ser acordados outros prazos de execução, desde que 

devidamente fundamentados e expressamente aceites pela entidade adjudicante. 

4. Os prazos definidos nos números 1.1.6 e 1.1.7 da presente cláusula podem, atenta a situação pandémica e se 

devidamente justificado, suspenderem-se durante o período em que decorre o processo de registo e averbamento 

e/ou inscrição nas respetivas entidades.    

5. Os relatórios deverão ser entregues em formato PDF, devidamente assinados pelo responsável técnico e redigidos 

em português. 

 

Cláusula 22.ª - Alterações à prestação de serviços 

1. O adjudicatário poderá propor as alterações que julgue necessárias à prestação do serviço devendo, para esse 

efeito, apresentar todos os elementos necessários à sua apreciação pelo IGFSS. 

2. As alterações referidas no número anterior só poderão ser efetuadas se previamente autorizadas por escrito pelo 

IGFSS, IP e não podendo das mesmas resultar aumento de preço ou de prazo de vigência do contrato. 

 

Cláusula 23.º - Gestão da prestação de serviços  

1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o adjudicatário fica obrigado a manter reuniões mensais de 

coordenação com os gestores do contrato designados pelo IGFSS, IP, das quais deve ser lavrada ata a assinar por 

todos os intervenientes na reunião. 

2. As reuniões previstas no número anterior devem ser convocadas por escrito, por correio eletrónico, com uma 

antecedência mínima de 2 dias úteis em relação à data proposta, com agenda prévia para cada reunião. 

3. O adjudicatário fica também obrigado a apresentar ao IGFSS, IP, com uma periodicidade mensal, um relatório com 

a evolução de todas as operações objeto dos serviços prestados e com o cumprimento de todas as obrigações 

emergentes do contrato. 
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4. No final da execução do contrato, o adjudicatário deve ainda elaborar um relatório final, discriminando as 

atividades desenvolvidas em cada fase de execução que deverá acompanhar um dossier organizado do processo 

individual de regularização do imóvel. 

 

 
Cláusula 24.ª - Universo  

O universo de imoveis no âmbito dos serviços técnicos especializados para as regularizações de titularidade de imóveis 

do IGFSS consta no quadro seguinte e encontra-se detalhado na Lista de imóveis por lote, conforme anexo I ao presente 

caderno de encargos:  

 

 

 

Cláusula 25.ª – Deveres de colaboração recíproca  

O IGFSS e o adjudicatário estão vinculados pelo dever de colaboração mútua, designadamente no que respeita à 

prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato a celebrar, sem prejuízo do disposto no 

artigo 290.º do CCP.  

 

Cláusula 26.ª - Direitos intelectuais 

O IGFSS fica titular de todos os direitos intelectuais que possam decorrer dos documentos apresentados durante a 

presente prestação de serviços, na parte aplicável, no decurso do prazo de proteção definido nos termos da Lei. 

  

Lote 1 - Imoveis localizados nos distritos de Lisboa e Setúbal 25

Lote 2 - Imoveis localizados no distrito do Porto 13

Lote 3 - Imoveis localizados nos distritos de Braga, Bragança e Viana do Castelo 13

Lote 4 - Imoveis localizados nos distritos de Aveiro e Coimbra 8

Lote 5 - Imoveis localizados no distrito de Beja 7

Lote 6 - Imoveis localizados no distrito de Faro 15

Lote 7 - Imoveis localizados nos distritos de Leiria e Santarém 14

Lote 8 - Imoveis localizados no distrito de Portalegre 11

TOTAL 106

Universo                     

N.º de Imóveis



Cód. 

Imóvel
Tipo de utilização Localidade Concelho Distrito Serviços indicativos a realizar

L1 - 1 Comércio/Serviços/Lojas Lisboa Lisboa Lisboa
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 2 Terreno Santo Estêvão Alenquer Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 3 Terreno Santo Estêvão Alenquer Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 4 Terreno Santo Estêvão Alenquer Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 5 Terreno Santo Estêvão Alenquer Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 6 Terreno Santo Estêvão Alenquer Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 7 Terreno Santo Estêvão Alenquer Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 8 Terreno Santo Estêvão Alenquer Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 9 Terreno Santo Estêvão Alenquer Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 10 Terreno Santo Estêvão Alenquer Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 11 Terreno Santo Estêvão Alenquer Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 12 Habitação Lisboa Lisboa Lisboa
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L1 - 13 Comércio/Serviços/Lojas Almargem do Bispo Sintra Lisboa
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 14 Comércio/Serviços/Lojas Almargem do Bispo Sintra Lisboa
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 15 Comércio/Serviços/Lojas Lisboa Lisboa Lisboa
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 16 Comércio/Serviços/Lojas Lisboa Lisboa Lisboa
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 17 Habitação Lisboa Lisboa Lisboa
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 18 Desconhecido Lisboa Lisboa Lisboa
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 19 Desconhecido Lisboa Lisboa Lisboa
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 20 Desconhecido Caneças Odivelas Lisboa
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 21 Desconhecido Lisboa Lisboa Lisboa
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Lote 1 - Lisboa e Setúbal  



L1 - 22 Terreno Algeruz Palmela Setúbal
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 23 Terreno Algeruz Palmela Setúbal
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 24 Terreno Algeruz Palmela Setúbal
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L1 - 25 Terreno Algeruz Palmela Setúbal
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Cód. 

Imóvel
Tipo de utilização Localidade Concelho Distrito Serviços indicativos a realizar

L2 - 1 Pinhal Luzim e Vila Cova Penafiel Porto
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L2 - 2 Pinhal Galegos Penafiel Porto
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L2 - 3 Pinhal Galegos Penafiel Porto
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L2 - 4 Pinhal e Mato Galegos Penafiel Porto
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L2 - 5 Pinhal Galegos Penafiel Porto
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L2 - 6 Pinhal Luzim e Vila Cova Penafiel Porto
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L2 - 7 Pinhal  Serzedo e Perosinho Vila Nova de Gaia Porto
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L2 - 8 Habitação Santo Tirso Vila Nova do Campo Porto
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L2 - 9 Armazem/Instalação Industrial Santo Tirso Vila Nova do Campo Porto
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L2 - 10 Armazem/Instalação Industrial Santo Tirso Vila Nova do Campo Porto
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L2 - 11 Terreno Ermesinde Valongo Porto
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L2 - 12 Pinhal e Mato Luzim e Vila Cova Penafiel Porto
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L2 - 13 Pinhal e Mato Luzim e Vila Cova Penafiel Porto
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Lote 2 - Porto 



Cód. 

Imóvel
Tipo de utilização Localidade Concelho Distrito Serviços indicativos a realizar

L3 - 1 Pastagem e eucaliptal Avidos e Lagoa
Vila Nova de 

Famalicão
Braga

Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L3 - 2
Garagem 29 (35) Edf 

Montejunto III
Vila Nova de Famalicão

Vila Nova de 

Famalicão
Braga

Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L3 - 3 Comércio/Serviços/Lojas Vila Nova de Famalicão
Vila Nova de 

Famalicão
Braga

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L3 - 4 Comércio/Serviços/Lojas Vila Nova de Famalicão
Vila Nova de 

Famalicão
Braga

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L3 - 5 Comércio/Serviços/Lojas Vila Nova de Famalicão
Vila Nova de 

Famalicão
Braga

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L3 - 6 Comércio/Serviços/Lojas Vila Nova de Famalicão
Vila Nova de 

Famalicão
Braga

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L3 - 7 Comércio/Serviços/Lojas Vila Nova de Famalicão
Vila Nova de 

Famalicão
Braga

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L3 - 8
Terreno Cultura Arvense 

Regadio Pastagem
Gondar Guimarães Braga

Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L3 - 9
Terreno Cultura Arvense 

Regadio Horta
Gondar Guimarães Braga

Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L3 - 10 Terreno para Construção Mirandela Mirandela Bragança
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L3 - 11 Terreno Vila Praia de Âncora Caminha Viana Castelo
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L3 - 12 Terreno para Construção Vila Praia de Âncora Caminha Viana Castelo
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L3 - 13 Pastagem
Ponte da Barca, Vila Nova de Muía e Paço 

Vedro de Magalhães
Ponte da Barca Viana Castelo

Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Lote 3 - Braga, Bragança e Viana do Castelo



Cód. 

Imóvel
Tipo de utilização Localidade Concelho Distrito Serviços indicativos a realizar

L4 - 1 Terreno de mato e pinhal Rio Meão Santa Maria Feira Aveiro
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L4 - 2 Terreno Ílhavo São Salvador Ílhavo Aveiro
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L4 - 3 Serviços Ílhavo São Salvador Ílhavo Aveiro
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L4 - 4 Armazéns Trofa, Segadães e Lamas do Vouga Águeda Aveiro
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L4 - 5 Terreno Ílhavo São Salvador Ílhavo Aveiro
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L4 - 6 Terreno Ílhavo São Salvador Ílhavo Aveiro
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L4 - 7 Terreno Ílhavo São Salvador Ílhavo Aveiro
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L4 - 8 Desconhecido UF Foz de Arouce e Casal de Ermido Lousã Coimbra
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Cód. 

Imóvel
Tipo de utilização Localidade Concelho Distrito Serviços indicativos a realizar

L5 - 1 Terreno Castro Verde Castro Verde Beja
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L5 - 2 Habitação Barrancos Barrancos Beja
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L5 - 3 Habitação Barrancos Barrancos Beja
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L5 - 4 Habitação Panoias Ourique Beja
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L5 - 5 Terreno Barrancos Barrancos Beja
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L5 - 6 Edifício Vila Ruiva Cuba Beja
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L5 - 7 Terreno Castro Verde Castro Verde Beja
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Lote 4 - Aveiro e Coimbra 

Lote 5 - Beja 



Cód. 

Imóvel
Tipo de utilização Localidade Concelho Distrito Serviços indicativos a realizar

L6 - 1 Habitação Monte Gordo
Vila Real de Santo 

António
Faro

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L6 - 2 Terreno Sagres Vila do Bispo Faro
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L6 - 3 Habitação Portimão Portimão Faro
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L6 - 4 Comércio/Serviços/Lojas Portimão Portimão Faro
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L6 - 5 Comércio/Serviços/Lojas Portimão Portimão Faro
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L6 - 6 Habitação Monte Gordo
Vila Real de Santo 

António
Faro

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L6 - 7 Terreno Sagres Vila do Bispo Faro
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L6 - 8 Desconhecido Sagres Vila do Bispo Faro
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L6 - 9 Edifício Faro Faro Faro
Regularizar - Processo inventário

Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo Predial

L6 - 10 Edifício Faro Faro Faro
Regularizar - Processo inventário

Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo Predial

L6 - 11 Habitação Olhão Olhão Faro
Regularizar - Processo inventário

Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo Predial

L6 - 12 Habitação Cabanas Tavira Faro
Regularizar - Processo inventário

Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo Predial

L6 - 13 Desconhecido São Brás de Alportel São Brás de Alportel Faro
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L6 - 14 Desconhecido Monte Gordo
Vila Real de Santo 

António
Faro

Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L6 - 15 Edifício Vila Real de Santo António
Vila Real de Santo 

António
Faro

Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Lote 6 - Faro 



Cód. 

Imóvel
Tipo de utilização Localidade Concelho Distrito Serviços indicativos a realizar

L7 - 1
Terreno Terra de Semeadura c/ 

Oliveiras Pinhal e Castanheiros
Vimieiro Alcobaça Leiria

Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L7 - 2 Terreno Pinhal Vimieiro Alcobaça Leiria
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L7 - 3 Armazéns Atividade Industrial Aljubarrota Alcobaça Leiria
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L7 - 4
Terreno Terra de Semeadura c/ 

Árvores de Fruto Vinha e Alguns 
Aljubarrota Alcobaça Leiria

Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L7 - 5 Terreno Mato Vimieiro Alcobaça Leiria
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L7 - 6 Terreno Moita Vide Ourém Santarém
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L7 - 7 Terreno Pego Abrantes Santarém
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L7 - 8 Terreno Pego Abrantes Santarém
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L7 - 9 Terreno Pego Abrantes Santarém
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L7 - 10 Desconhecido Santarém Santarém Santarém
Regularizar - Processo inventário

Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo Predial

L7 - 11 Desconhecido Santarém Santarém Santarém
Regularizar - Processo inventário

Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo Predial

L7 - 12 Desconhecido Louriceira Alcanena Santarém
Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Predial

L7 - 13 Desconhecido Cardigos Mação Santarém
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L7 - 14 Desconhecido Cardigos Mação Santarém
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Lote 7 - Leiria e Santarém  



Cód. 

Imóvel
Tipo de utilização Localidade Concelho Distrito Serviços indicativos a realizar

L8 - 1 Desconhecido Aldeia Velha Avis Portalegre
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L8 - 2 Desconhecido Alpalhão Nisa Portalegre
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L8 - 3 Desconhecido Benavila Avis Portalegre
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L8 - 4 Desconhecido Comenda Gavião Portalegre
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L8 - 5 Desconhecido Pisão Crato Portalegre
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L8 - 6 Desconhecido Montalvão Nisa Portalegre
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L8 - 7 Desconhecido Monte de Pedra Crato Portalegre
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L8 - 8 Desconhecido Tolosa Nisa Portalegre
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L8 - 9 Desconhecido Vale de Peso Crato Portalegre
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L8 - 10 Desconhecido Marvão Marvão Portalegre
Serviços de topografia / levantamento arquitetónico

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

L8 - 11 Terreno Castelo de Vide Castelo de Vide Portalegre
Serviços de topografia e identificação de limites do terreno, 

Regularizar - Câmara Municipal, Autoridade Tributária, Conservatória Registo 

Lote 8 - Portalegre 
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